
Santander Brasil Seguros S.A.
CNPJ nº 60.394.301/0001-79

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 30 DE JUNHO DE 2001 E 2000 (R$ mil)

ATIVO 2001 2000
CIRCULANTE 158.167 118.692
DISPONÍVEL 522 3.829
Caixa e bancos 522 3.829
APLICAÇÕES 144.880 92.074
Títulos de renda fixa - privados 4.302 48.124
Títulos de renda fixa - públicos 113.286 38.489
Títulos de renda variável 1.368 5.316
Quotas de fundos especialmente constituídos
garantidoras de planos de benefícios 25.865 -
Outras aplicações 374 380
(-) Provisão para desvalorização (315) (235)
CRÉDITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS 3.886 14.274
Prêmios a receber 5.771 10.983
Seguradoras 287 277
Resseguradoras 12 3.002
Outros créditos operacionais 245 12
(-) Provisão para riscos sobre créditos (2.429) -
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 7.413 5.246
Títulos e créditos a receber 4.068 757
Créditos tributários e previdenciários 2.863 4.489
Outros créditos 482 -
OUTROS VALORES E BENS 1.102 1.632
Bens à venda 1.102 1.632
DESPESAS ANTECIPADAS - 900
Despesas operacionais - 900
DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS 364 737
Despesas de comercialização diferidas - seguros e resseguros 364 737
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 13.570 13.110
APLICAÇÕES 12.695 11.857
Depósitos judiciais e fiscais 12.663 11.485
Outras aplicações 32 372
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 875 1.253
Títulos e créditos a receber 875 1.253
PERMANENTE 49.605 39.483
INVESTIMENTOS 44.981 35.181
Participações societárias 23.050 12.348
Participação no IRB 943 1.688
Imóveis destinados à renda 25.589 25.589
Depreciações acumuladas (4.601) (4.457)
Outros investimentos - 13
IMOBILIZADO - 1.129
Bens móveis - 1.129
DIFERIDO 4.624 3.173
Despesas de organização, implantação e instalação 6.693 4.374
Amortizações (2.069) (1.201)
TOTAL DO ATIVO 221.342 171.285

PASSIVO 2001 2000
PROVISÕES TÉCNICAS 71.351 42.692

PROVISÕES TÉCNICAS NÃO COMPROMETIDAS - SEGUROS E
RESSEGUROS 3.215 3.795
Provisão de prêmios não ganhos 3.215 2.081
Provisão de riscos decorridos - 1.714

PROVISÕES TÉCNICAS NÃO COMPROMETIDAS - PREVIDÊNCIA
PLANOS BLOQUEADOS 1.432 -
Provisão de riscos não expirados 33 -
Provisão de oscilação de riscos 150 -
Provisão matemática benefícios a conceder 1.249 -

PROVISÕES TÉCNICAS NÃO COMPROMETIDAS - PREVIDÊNCIA 64.868 37.266
Provisão de riscos não expirados 6 -
Provisão de oscilação de riscos 35 -
Provisão matemática benefícios a conceder 64.827 37.266

PROVISÕES TÉCNICAS COMPROMETIDAS - PREVIDÊNCIA 1.836 1.631
Provisão matemática de benefícios concedidos - 1.117
Provisão de excedente financeiro 1.836 514

CIRCULANTE 35.541 34.351

PROVISÕES TÉCNICAS COMPROMETIDAS - SEGUROS E
RESSEGUROS 23.271 19.934
Sinistros a liquidar 15.389 11.910
Provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) 7.882 8.024

DÉBITOS DIVERSOS 12.270 14.417
Débitos de operações com seguros e resseguros 211 381
Obrigações a pagar 3.935 4.300
Impostos e encargos sociais a recolher 601 1.278
Provisões trabalhistas 1.584 1.079
Provisão para impostos e contribuições 5.939 5.814
Depósitos de terceiros - 1.565

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 15.197 13.075
Provisão para tributos diferidos 3.418 3.208
Contingências Fiscais 11.779 9.867

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 99.253 81.167
Capital social nacional 427 427
Capital social estrangeiro 48.573 48.573
Reserva de capital 1.558 1.259
Reserva de reavaliação 3.285 3.720
Reserva de lucros 5.322 5.056
Lucros acumulados 40.088 22.132

TOTAL DO PASSIVO 221.342 171.285

As notas explicativas são parte integrante destes balanços

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2001 E 2000 (R$ mil)

Capital Reserva Reserva de Reserva Lucros
Social de Capital Reavaliação de Lucros Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1999 49.000 1.227 3.720 4.629 14.025 72.601
Subvenções e incentivos fiscais - 32 - - - 32
Lucro líquido do semestre - - - - 8.534 8.534
Destinação do lucro:
- Reserva legal - - - 427 (427) -
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2000 49.000 1.259 3.720 5.056 22.132 81.167

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000 49.000 1.259 3.404 5.322 24.213 83.198
Subvenções e incentivos fiscais - 299 - - - 299
Lucro líquido do semestre - - - - 15.695 15.695
Realização das reservas de reavaliação - - (180) - 180 -
Reversão de provisão para imposto de renda e contribuição

social diferidos - - 61 - - 61
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2001 49.000 1.558 3.285 5.322 40.088 99.253

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS SEMESTRES
FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2001 E 2000 (R$ mil)

2001 2000
PRÊMIOS RETIDOS 36.905 24.772
Prêmios emitidos 44.809 33.461
Prêmios restituidos 20 (187)
Prêmios de cosseguros cedidos (2.368) (3.795)
Prêmios de resseguros cedidos (2.061) (1.154)
Prêmios cedidos a consórcios e fundos (3.495) (3.553)
VARIAÇÃO DAS PROVISÕES DE PRÊMIOS 1.082 1.020
PRÊMIOS GANHOS 37.987 25.792
SINISTROS RETIDOS (12.919) (12.258)
Sinistros (12.108) (14.558)
Sinistros de consórcios e fundos (1.716) (1.482)
Recuperações de sinistros 841 3.250
Recuperações em salvados 1.237 658
Recuperações em ressarcimentos 34 174
Variação do IBNR (1.207) (300)
DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO - SEGUROS (7.182 ) (3.030)
Comissões (7.156) (2.516)
Recuperação de comissões 321 526
Variação de despesas de comercialização diferidas (347) (1.040)
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS (4.209 ) (2.712)
Outras receitas operacionais 137 1.413
Outras despesas operacionais (4.346) (4.125)
RENDAS DE CONTRIBUIÇÕES LÍQUIDAS 2.373 6.652
Rendas de contribuições retidas 18.131 9.878
Variações das provisões técnicas de previdência privada (15.758) (3.226)
DESPESAS COM BENEFÍCIOS E RESGATES (4.803) (8.170)
DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO - PREVIDÊNCIA PRIVADA 4 (56)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS (4.302) (5.751)
DESPESAS COM TRIBUTOS (2.027) (2.422)
RECEITAS FINANCEIRAS 10.261 13.476
DESPESAS FINANCEIRAS (1.122) (1.046)
RECEITAS E DESPESAS PATRIMONIAIS 7.487 2.685
Receitas com imóveis de renda 1.140 950
Ajustes de investimentos em controladas e coligadas 6.347 1.735
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 78 (600)
RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 21.626 12.560
Contribuição social (1.573) (1.245)
Imposto de renda (4.358) (2.781)
LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 15.695 8.534
Quantidade de ações (mil) 170 170
Lucro líquido por lote de mil ações (em R$) 92,32 50,20

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS PARA OS
SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2001 E 2000 (R$ mil)

2001 2000
LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE 15.695 8.534
Depreciações e Amortizações 997 505
Resultado de Equivalência Patrimonial (6.347) (1.735)
Amortizações Ágio 371 434
LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE AJUSTADO 10.716 7.738
ORIGENS
Lucro líquido do semestre ajustado 10.716 7.738
Redução do realizável a longo prazo - 316
Aumento do exigível a longo prazo 325 311
Aumento das provisões técnicas 14.676 -
Subvenções e incentivos fiscais 299 32
Alienação de imobilizado 205 1.700
Alienação de investimentos 1.613 -
Reversão da provisão do imposto de renda e contribuição social 61 -
TOTAL DAS ORIGENS 27.895 10.097
APLICAÇÕES
Aplicações de recursos no ativo diferido 1.157 486
Aumento do realizável a longo prazo 898 -
Redução das provisões técnicas - 2.746
TOTAL DAS APLICAÇÕES 2.055 3.232
AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 25.840 6.865
VARIAÇÕES DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO
Ativo Circulante 16.854 (28.705)
Passivo Circulante (8.986) (35.570)
AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 25.840 6.865

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2001 E 2000 (R$ mil)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Seguradora, controlada pelo Grupo Santander, através da Empresa ABLASA –
Administración de Bancos Latinoamericanos Santander, S.L., atua nos ramos de seguros de
vida, elementares e previdência privada.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis emanadas da
legislação societária brasileira, normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
(a) O resultado é apurado pelo regime de competência.
(b) Os prêmios de seguros são contabilizados a partir da data de emissão das apólices, como
Prêmios Emitidos a Receber.
(c) A receita líquida de prêmios é diferida pelo prazo de vigência dos contratos de seguros,
através da constituição da Provisão de Prêmios não Ganhos. De acordo com a Resolução CNSP
nº 36/2000, a partir de 1º de janeiro de 2001 a provisão de riscos decorridos deixou de ser
constituída e provisão para prêmios não ganhos, inclusive para os ramos de riscos decorridos,
passou a ser calculada “pro rata” dia.
(d) Os ativos circulantes e realizável a longo prazo são apresentados pelo valor de realização,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos até as datas dos
balanços, reconhecidos em base “pro rata” dia. Os títulos de renda variável são registrados ao
custo de aquisição, reduzido ao valor de mercado, quando aplicável. As aplicações em fundos de
investimentos são atualizados pelo valor da cota nas datas dos balanços.
(e) A provisão para risco de créditos duvidosos é fundamentada na análise dos créditos de operações
com seguros a receber, procedida pela Administração, levando em conta a conjuntura econômica, a
experiência passada e os riscos específicos de cada devedor.
(f) Os bens móveis, imóveis destinados à renda e diferido são registrados pelo custo, corrigido
monetariamente até 31 de dezembro de 1995, acrescido de reavaliação no caso dos imóveis. O ativo
diferido refere-se substancialmente ao ágio na aquisição da Geral do Comércio Seguradora S.A.,
ocorrida em 22 de dezembro de 1998, a ser amortizada em 5 anos. As depreciações e amortizações
são calculadas pelo método linear com base nos prazos de vida útil estimados dos bens,
respectivamente, a saber: Edificações – 25 anos, Bens Móveis – 10 anos e Outros (Veículos e
Sistemas de Processamento de Dados) – 5 anos.
(g) As participações societárias em controladas e coligadas são avaliadas pelo método de
equivalência patrimonial, cuja contrapartida é registrada no resultado do período, na
rubrica “Ajuste de Investimentos em Controladas e Coligadas”.
(h) A provisão de sinistros a liquidar é constituída por estimativa, por ocasião do aviso de sinistro, com
base nas notificações de sinistros recebidas. Para o Consórcio DPVAT é constituída a provisão para
fazer face a encargos futuros estimados, com base em informações emitidas pela Administração do
Consórcio. As provisões matemáticas representam o valor das obrigações sob a forma de plano de
renda e pecúlio, estruturados nos regimes financeiros de capitalização, repartição de capitais de
cobertura e repartição simples, incluindo provisão para oscilação de riscos, determinadas mediante
cálculos atuariais, na data das demonstrações contábeis, elaboradas por atuário independente, de
acordo com as notas técnicas atuariais aprovadas pela SUSEP.
(i) A provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR), conforme Resolução CNSP nº 36/2000
(CNSP nº 18/1998 em 2000), foi determinada mediante a cálculos atuariais, na data das
demonstrações contábeis, elaboradas pelo atuário independente, de acordo com as normas técnicas
atuariais aprovadas pela SUSEP. A provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) do ramo
DPVAT está constituída conforme determinam as Resoluções CNSP nº 16/97 e 02/99.
(j) A provisão de imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de
adicional de 10% acima dos limites específicos. A provisão para contribuição social foi constituída à
alíquota de 9% (em 2000 – 12% em janeiro e 9% a partir de fevereiro), do lucro antes do imposto de
renda. O imposto de renda e contribuição social diferidos relacionam-se com os efeitos tributários
sobre a reavaliação do ativo imobilizado, e reconhecidos na rubrica “Provisões para Tributos” no
passivo - exigível a longo prazo.
(k) Os demais, passivo circulante e exigível a longo prazo são demonstrados por valores conhecidos
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias
incorridos até as datas dos balanços, reconhecidos em base “pro rata” dia.
4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

2001 2000
Títulos de renda fixa 143.453 86.613
Fundos de investimentos 4.302 18.773
Debêntures - 877
Certificado de depósito bancário - 28.474
Quotas de fundos especialmente constituídos –
Garantidoras de planos de benefícios 25.865 -
Letras financeiras do tesouro 38.677 34.260
Letras do tesouro nacional 74.609 4.229
Títulos de renda variável 1.368 5.316
Ações de companhias abertas 1.368 5.316
Outras aplicações 374 380
Provisão para desvalorização (315) (235)
Total das Aplicações 144.880 92.074
As quotas de fundos especialmente constituídos – garantidoras de planos de benefícios
correspondem às aplicações feitas em fundos de investimentos que têm por objetivo aplicar os
recursos oriundos dos Planos Geradores de Benefícios Livres.

5. GARANTIA DAS PROVISÕES TÉCNICAS
As seguintes parcelas dos ativos da Sociedade estão retidas e/ou vinculadas, em garantia às
provisões técnicas:

2001 2000
Títulos de renda fixa 143.453 54.785
Depósitos do IRB 374 380
Direito Creditório - -
Total 143.827 55.165
6. PARTICIPAÇÕES ACIONÁRIAS PERMANENTES

2001 2000
Santander Capitalização S.A. 21.568 10.909
Outros 1.482 1.439

23.050 12.348
As principais informações relativas ao investimento na Santander Capitalização S.A. são como segue:

2001 2000
Capital social realizado 8.075 8.075
Patrimônio líquido 21.568 10.909
Lucro líquido do semestre 6.308 1.684
Quantidade de ações possuídas (mil) 8.075 8.075
Participação no capital - % 100% 100%
Resultado da participação em controlada 6.308 1.684
Valor contábil dos investimentos 21.568 10.909
7. MOVIMENTAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS, SINISTROS E DESPESAS DE
COMERCIALIZAÇÃO DIFERIDAS 2001 2000
a) Provisões Técnicas não Comprometidas - Seguros
Saldo no início dos semestres 4.297 7.800
Constituições dos semestres 2.135 23.705
Reversões dos semestres (3.217) (29.424)

3.215 2.081
b) Provisões Técnicas não Comprometidas - Previdência
Saldo no início dos semestres 52.378 35.346
Constituições dos semestres 31.310 7.937
Reversões dos semestres (15.552) (4.386)
Saldo no final dos semestres 68.136 38.897
c) Sinistros a Liquidar
Saldo no início dos semestres 19.443 18.800
Sinistros avisados 13.824 16.040
Recuperações (2.112) (4.082)
Pagamentos (15.766) (18.848)
Saldo no final dos semestres 15.389 11.910
d) Despesas de Comercialização Diferida
Saldo no Início dos semestres 711 1.780
Constituições do semestre 140 4.052
Reversões do semestre (487) (5.095)
Saldo no final dos semestres 364 737
8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social é representado por 85.000 ações ordinárias nominativas e 85.000 ações preferenciais
nominativas, sem valor nominal.
Os estatutos asseguram aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado do exercício.
As ações preferenciais, sem direito a voto, têm prioridade na distribuição de dividendos, que serão
superiores, em 10%, aos das ações ordinárias.
9. DETALHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADO 2001 2000
a) Despesas Administrativas e Tributos
Honorários da administração (6) (165)
Despesas com pessoal próprio (2.579) (3.389)
Despesas com serviços de terceiros (839) (1.492)
Despesas com localização e funcionamento (882) (229)
Despesas com tributos (2.027) (2.422)
Outras despesas/receitas 4 (476)
Total das Despesas Administrativas e Tributos (6.329 ) (8.173)
b) Receitas Financeiras
Receitas com títulos de renda fixa – privados 300 2.637
Receitas com títulos de renda fixa – públicos 9.433 2.627
Receita com renda variável 157 2.309
Receita com operações com seguros 329 3.915
Depósitos e fundos retidos 22 39
Outras receitas financeiras 20 1.949
Total das Receitas Financeiras 10.261 13.476
(c) Despesas Financeiras
Despesas financeiras com operações de seguros (5) (154)
Provisão para desvalorização de títulos 135 (216)
Despesas financeiras com renda variável - (27)
Outras despesas financeiras (1.252) (649)
Total das Despesas Financeiras (1.122 ) (1.046)

d) Outras Receitas (Despesas) Operacionais 2001 2000
Receitas com operações de seguros e cosseguros 76 949
Receitas com custo de apólice 61 464
Despesas com supervisão e cobrança (258) (283)
Despesas com operações de seguros e cosseguros (1.013) (2.144)
Outras despesas com operações de seguros (3.075) (1.698)
Total das Receitas (Despesas) Operacionais (4.209 ) (2.712)
e) Resultado não Operacional
Resultado na alienação de imobilizado (23) (600)
Provisão para desvalorização de incentivos fiscais e ações - -
Provisão para desvalorização de linhas telefônicas 101 -
Total do Resultado não Operacional 78 (600)

10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
2001 2000

Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de Renda Social de Renda Social

Resultado antes dos impostos 21.626 21.626 12.560 12.560
Adições 7.227 7.203 3.490 3.455
Exclusões (11.353) (11.353) (3.606) (3.606)
Base de cálculo 17.500 17.476 12.444 12.409
Alíquota 24,90% 9,00% 24.85% 10,03%
IRPJ e CSLL efetivos 4.358 1.573 3.092 1.245
Reversão (constituição) de
créditos tributários - - (311) -

4.358 1.573 2.781 1.245

11. PRINCIPAIS RAMOS DE ATUAÇÃO
Prêmios Ganhos % Sinistralidade % Comercialização

2001 2000 2001 2000 2001 2000
VG/APC/Saúde 29.637 18.539 33,36 35,63 18,06 11,21
Incêndio 3.896 1.600 50,55 78,29 47,48 22,56
DPVAT 3.040 3.114 80,63 47,54 0,02 0,14
Riscos Diversos 275 646 (75,74) 42,64 3,57 16,48
Outros 1.139 1.893 (135,19) 155,43 (4,84) 25,30

37.987 25.792 (34,01) (47,52) (18,90) (11,75)

12. DEMANDAS JUDICIAIS
As principais causas objeto de contestação judicial, cujas provisões encontram-se registradas na
rubrica “Contingências Fiscais” no passivo - exigível a longo prazo, referem-se a:
(a) Direito de deduzir, na apuração do imposto de renda e da contribuição social, o saldo devedor
complementar de correção monetária de balanço, ocorrida no mês de janeiro de 1989, em razão da
aplicação da legislação que instituiu o “Plano Verão”. A parcela desses tributos não recolhida, devido à
medida liminar específica, é de R$ 1.934 (R$ 1.934 em 2000).
(b) Constitucionalidade das alíquotas de contribuição social sobre o lucro, majoradas
para as seguradoras (isonomia). Os valores depositados judicialmente, com base em
medida liminar específica, estão provisionados até 31 de dezembro de 1999, no montante
de R$ 5.854 (R$ 5.562 em 2000).
(c) Critério de cálculo da contribuição ao Programa de Integridade Social – PIS, com base em medida
liminar concedida pelo Poder Judiciário, foi depositado em juízo a parcela desse tributo, cuja provisão
corresponde a R$ 3.102 (R$ 1.698 em 2000).

13. OUTRAS INFORMAÇÕES
A Seguradora é patrocinadora de um plano de complementação de benefícios previdenciários para
funcionários, por meio da Santander Associação Previdenciária (SANPREV). O regime atuarial
adotado é o sistema de capitalização. As contribuições no semestre findo em 30 de junho de 2001
totalizaram R$ 22 (R$ 30 em 2000).
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Diretores e Acionistas da
Santander Brasil Seguros S.A.:
(1) Examinamos o balanço patrimonial da SANTANDER BRASIL SEGUROS S.A. em 30 de junho
de 2001, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das
origens e aplicações de recursos correspondentes ao semestre findo naquela data, elaborados
sob a responsabilidade da sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações contábeis.
(2) Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas brasileiras de auditoria e compreendeu: (a) o
planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e os
sistemas contábil e de controles internos da Sociedade; (b) a constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a
avaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da

Sociedade, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
(3) As provisões técnicas matemáticas e a provisão para sinistros ocorridos e não avisados
IBNR, foram determinadas e registradas com base em cálculos atuariais, efetuados por atuário
independente. Nossa opinião, no que se relaciona a essas provisões, está fundamentada no
parecer e Notas Técnicas Atuariais do referido atuário.
(4) Em nossa opinião, baseados em nossos exames e no parecer e Notas Técnicas Atuariais do
atuário independente, as demonstrações contábeis referidas no parágrafo (1) representam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Santander
Brasil Seguros S.A. em 30 de junho de 2001, o resultado de suas operações, as mutações de seu
patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes ao semestre findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira.
(5) As demonstrações contábeis em 30 de junho de 2000 foram por nós examinadas e nosso parecer,

datado de 21 de agosto de 2000, foi baseado em nossos exames e em parecer atuarial emitido por atuário
independente, e conteve ressalva referente ao registro no resultado do semestre findo naquela data,
efetuado de acordo com o disposto na Resolução CNSP 18/98, de despesa com constituição de provisão
para sinistros ocorridos e não avisados referente a exercício anterior àquele, no montante de R$ 2.300 mil,
líquido dos efeitos tributários. De acordo com as práticas contábeis emanadas da legislação societária
brasileira, este registro deveria ter sido efetuado em resultados de exercício anterior àquele.

São Paulo, 21 de agosto de 2001

ARTHUR ANDERSEN S/C - CRC 2SP000123/O-1
Paulo Antonio Baraldi
Sócio-Diretor Responsável
Contador - CRC 1SP095939/O-3

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis da Santander Brasil Seguros S.A., relativas aos semestres findos em 30 de junho de 2001 e 2000, acompanhadas das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes.
Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 15 de agosto de 2001. A Diretoria


